
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3036460 - SC (2025/0334939-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS VIEIRA SANTIAGO 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA - SC012016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em especial por ausência
de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  inadmissibilidade  do
recurso especial, que se apoiou nos óbices das Súmulas 83/STJ (acordo
de não persecução penal), 284/STF (suspensão condicional do processo
e  reunião  de  feitos  por  conexão/continuidade)  e  7/STJ  (pretensão
absolutória por atipicidade e ausência de dolo), limitando-se o agravante,
nas  razões  do  agravo,  à  negativa  genérica  da  incidência  desses
enunciados e à reiteração das teses de mérito.
2. A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados  na
decisão agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta
Corte Superior,  segundo o qual “[é] inviável o agravo do  art.  545 do
CPC que deixa de atacar  especificamente  os  fundamentos  da decisão
agravada”. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3036460 - SC (2025/0334939-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS VIEIRA SANTIAGO
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA - SC012016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em especial por ausência
de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  inadmissibilidade  do
recurso especial, que se apoiou nos óbices das Súmulas 83/STJ (acordo
de não persecução penal), 284/STF (suspensão condicional do processo
e  reunião  de  feitos  por  conexão/continuidade)  e  7/STJ  (pretensão
absolutória por atipicidade e ausência de dolo), limitando-se o agravante,
nas  razões  do  agravo,  à  negativa  genérica  da  incidência  desses
enunciados e à reiteração das teses de mérito.
2. A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados  na
decisão agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta
Corte Superior,  segundo o qual “[é] inviável o agravo do  art.  545 do
CPC que deixa de atacar  especificamente  os  fundamentos  da decisão
agravada”. 
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo regimental  interposto  por  LUCAS VIEIRA SANTIAGO

contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial manejado contra acórdão

da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim

ementado (e-STJ fls. 276/277):

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.
SONEGAÇÃO FISCAL EM CONTINUIDADE DELITIVA (ART. 2º, II, DA LEI
N.  8.137/90 C/C  ART.  71, CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL).  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO DA DEFESA.  PRELIMINARES.  NULIDADE
DO FEITO. AUSÊNCIA DE PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL
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DO PROCESSO. APELANTE QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS.
CIRCUNSTÂNCIA  QUE  IMPEDE  A  OFERTA  DO  BENEFÍCIO.
INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  89  DA  LEI  N.  9.099/95.  MÁCULA  NÃO
CARACTERIZADA.  PREFACIAL  RECHAÇADA.  NULIDADE  DO
PROCESSO. NÃO OFERECIMENTO DE PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO  PENAL  -  ANPP.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
REQUISITOS  PREVISTOS  NO  ART.  28-A  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
PENAL  NÃO  PREENCHIDOS.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  QUE
INDICAM HABITUALIDADE NA PRÁTICA DE CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA. CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS REVELANDO
A  EXISTÊNCIA  DE  OUTRAS  AÇÕES  PENAIS  POR  CRIME  DA  MESMA
NATUREZA.  BENEFÍCIO  MANIFESTAMENTE  INVIÁVEL.  PRELIMINAR
AFASTADA.  POSTULADO  RECONHECIMENTO  DA  CONEXÃO  COM
DEMAIS  AÇÕES  PENAIS.  INVIABILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.
PROCESSOS QUE SE ENCONTRAM EM FASES DISTINTAS.  EVENTUAL
CONTINUIDADE DELITIVA QUE DEVERÁ SER APRECIADA PELO JUÍZO
DA EXECUÇÃO PENAL.  NÃO CONHECIMENTO NO PONTO.  MÉRITO.
PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA  POR  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA  E
AUSÊNCIA DE DOLO DE APROPRIAÇÃO. TESES REFUTADAS. IMPOSTO
SOBRE  CIRCULAÇÃO  DE  MERCADORIAS  E  SERVIÇOS  (ICMS)
DECLARADO,  MAS  NÃO  RECOLHIDO.  PROVA  DOCUMENTAL
SUFICIENTE  NESSE  SENTIDO.  CONFIGURAÇÃO  DELITIVA  A  PARTIR
DO  MOMENTO  QUE  DEIXA  DE  RECOLHER  O  IMPOSTO  NO  PRAZO
LEGAL.  IMPOSTO  INDIRETO  (ICMS).  PAGAMENTO  SOFRIDO  PELO
CONSUMIDOR  FINAL  (CONTRIBUINTE  DE  FATO)  E  NÃO  PELA
EMPRESA (CONTRIBUINTE DE DIREITO), QUE TEM APENAS O DEVER
DE  ARRECADAR  E  REPASSAR  O  RESPECTIVO  VALOR  AO  FISCO.
APELANTE  QUE  DEIXA  DE  RECOLHER  O  TRIBUTO  DEVIDO,  DE
MANEIRA  CONSCIENTE  E  VOLUNTÁRIA,  AO  LONGO  DOS  ANOS  DE
2020  A  2021.  MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO  QUE  SE
IMPÕE. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta que as razões do agravo em

recurso  especial  impugnaram,  de  forma  específica  e  pormenorizada,  cada  um  dos

fundamentos utilizados pela Segunda Vice-Presidência para obstar o processamento do

recurso especial, afastando a incidência da Súmula 182/STJ.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental para reformar a

decisão agravada, viabilizando o julgamento do mérito do agravo e o processamento do

recurso especial, com a decretação das nulidades apontadas e a absolvição do acusado. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.
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Da análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  agravada  não  conheceu  do

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica aos fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 412/413). 

No Tribunal de origem, a inadmissão do apelo nobre foi pautada nos seguintes

óbices: i) Súmula 83/STJ quanto ao acordo de não persecução penal; ii) Súmula 284/STF

no que se refere à suspensão condicional do processo e à reunião dos feitos por conexão/

continuidade delitiva;  e  iii)  Súmula  7/STJ quanto  à  pretensão absolutória  por  suposta

atipicidade e ausência de dolo (e-STJ fls. 331/336). Não obstante, nas razões do agravo, a

parte agravante limitou-se a sustentar, de modo genérico, a não incidência dos enunciados

sumulares apontados e a reiterar o mérito das teses do recurso especial, sem apresentar

impugnação específica e pormenorizada aos fundamentos empregados pela Segunda Vice-

Presidência que obstaram o processamento do apelo nobre.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de

maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão contra a qual se

insurgem, sob pena de manutenção do decisum. Não são suficientes alegações genéricas

sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a

mera insistência no mérito da controvérsia. 

Portanto, correta a conclusão da incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que

assim dispõe: 

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AGRAVO
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO
CONHECIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso
especial,  com  fundamento  na  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão agravada e na impossibilidade de reexame de provas
em instância especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
2.  A  defesa  alega  que  os  depoimentos  policiais  não  são  suficientes  para
condenação por tráfico de drogas e requer a desclassificação do delito para
uso pessoal, conforme art. 28 da Lei n. 11.343/06.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do
agravo regimental.
4.  A  questão  também  envolve  a  análise  da  possibilidade  de  reexame  do
conjunto  fático-  probatório  em instância  especial  para  desclassificação  do
delito de tráfico de drogas.
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III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada
atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ, que impede o conhecimento do
agravo regimental.
6. A modificação da conclusão da origem demandaria reexame do conjunto
fático- probatório, o que é inviável na instância especial, conforme a Súmula
n. 7 do STJ.
7. A pequena quantidade de droga apreendida, por si só, é irrelevante diante
das circunstâncias que indicam a destinação mercantil do entorpecente.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.645.466/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 20/3/2025, DJEN de 26/3/2025).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FALTA  DE  DIALETICIDADE  RECURSAL.  SÚMULA  182/STJ
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  A  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  na  origem foi  pautada  nos
óbices das Súmulas 7 e 83/STJ. Entrementes, o agravante ateve-se à negativa
genérica da incidência dos óbices de admissibilidade das Súmula 83/STJ, pelo
fundamento  de  haver  inaplicabilidade  do  enunciado  83/STJ  aos  recursos
interpostos com base na alínea "a" e de inexistir orientação jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário às teses defensivas. Esse
proceder viola o princípio da dialeticidade e torna inadmissível o agravo, nos
termos da Súmula 182/STJ.
2. No tocante à aplicação da Súmula  7/STJ, a parte agravante traz apenas
razões  genéricas  de  inconformismo,  o  que  não  satisfaz  a  exigência  de
impugnação específica para viabilizar o conhecimento do agravo. Isso porque,
para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação
genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.060.997/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0334939-3 AREsp 3.036.460 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09019733220188240020  50032920420208240020  50034574620238240020  
50124672220208240020  50140841220238240020  9019733220188240020

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS VIEIRA SANTIAGO 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS VIEIRA SANTIAGO 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA  - SC012016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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